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1 - ABERTURA:

Por ordem do Senhor Ordenador de Despesas da Secretaria de Ttabalho e Assistência
Social, Sra. Erivanda Nogueira de Sousa Serpa, foi instaurado o presente processo de dispensa de

licitação objetivando alocação de um imóvel, situado à Rua JoäoFenera Viana, 32,Centto,Itaitinga -

Cearâ, par:a o funcionamento da Nova Sede do SINE-IDT de interesse da Sectetaria de Trabalho e
Assistência Social, em confotmidade com o Termo de Refetência.

2. TUSTIFICATIVA:

A Prefeitura de Itaitinga/CB, attavés da Sectetaria de Tnbalho e Assistência Social, é a
tesponsável pelas atividades ligadas ao trabalho e ao desenvolvimento social, no município. O ptédio a

ser locado estâlocaltzado no Município e possui as seguintes catacterísticas:

a) Local arcjado, ptopício ao exercício de atividades;
b) Espaços disponíveis parà a tealtzação das atividades;
c) Dependências suficientes e estruturadas;

d) Locahzaçào adequada para 
^ 

finalidade que se ptetende atingr.
Portanto â presente locação se faz necessária pela necessidade de um imóvel destinado ao

funcionamento da Nova Sede do SINE-IDT, de interesse da Secretatia de Ttabalho e Assistência Social,

um^ vez que esta Secretaria ptez^ por. melhodas na locahzação e na inftaestrutura do prédio para que,

assim, possa atender melhot à população.
Na ausência de imóvel próprio da prefeitura municipal de Itaitinga a Sectetaria do Ttabalho

de ,A.ssistência Social deparou-se com a necessidade de aluguel de imóvel para atender a população que

busca os serviços de encaminhamento p^t^ o mercado de úabalho pot meio do SINE/IDT, dentre

outros serviços como emissão de identidade, reservista, enttevistas de emprego, capacitações'

Atualmente o atendimento é rcahzado também em imóvel alugado no shopping da cidade,

porém, a população teclama do acesso que só é possível pot escada ou elevador, o que torna inviável

parz algxnas pessoas.

Diante da situação buscou-se imóvel em planta têtrea, de fácil acesso, Iocahzado no centro

da cidade. Além dos serviços já mencionados o novo prédio possibilitatâ, ainda, a implantaçã.o da Casa

do Cidadão com flovos atendimentos e serviços, como Sala do Empteendedor/SEBR.tE, Programa

Primeiro Passo/Jovem Aprendiz, atendrnento do TRE, dentte outros.

É notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe a

obdgatoriedade de cumprimento de todas as etapas formahzadas na Lei 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimento norrnal de licitação. Mesmo assim, devemos 
^tenta;t 

para os

pdncípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade

administrativa impostos à Administração Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

"conquanto esteja desobdgado de cumprir.tais etapas formais, não

estará. o administrador desobdgado da obediência aos pdncípios
básicos da conúatação impostos à Adrninisttação Pública, -Assim,

será sempre cobrada ao administradot a estrita obediência aos

princípios: da legalidade (a dispensa deverâ set prevista em lei e não

fruto de afiimanha do administtador para eliminar a disputa); da
talaÖ¡tlalalallall"'lt
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impessoalidade (a conúatação ðiteta, ainda que ptevista, não devetá

ser objeto de protecionismo a um ou outro fornecedot); da

moralidade (a náo rcahzaçáo das etapas de licitação não elimina a
preocupação com o gâsto parcimonioso dos recutsos públicos, que

deve nottear a ação do administradot); da igualdade (a conuatação
direta não significa o estabelecimento de privitégio de um ou outro
ente privado perante a Administtaçã"o); da publicidade (embora
testrita, a contratação direta não será clandestina ou inacessível, de

modo que venha a impedit que dela conheçam os outros
fornecedotes, bem como os cidadãos em getal); e da ptobidade
administrativa (que é o zelo com que a Administtação deve aý ao

coflf.ratar. obras, serviços ou comptas)".

Convém ressaltar, por fm, que â administraçã,o local empreendeu todas as medidas

necessárias com vistas a selecionar o imóvel em questão, estando os tributos que incidem sobre o

referido imóvel devidamente adimplidos.
O imóvel que se pretende locar apresenta preço compatível com os ptaticados no metcado,

além de ter as condições de instalação e localszaçã"o necessárias ao atendimento das necessidades da

Adminisuação, conforme laudo de avalrraçáo assinado pela Comissão de Avahação da Ptefeitura
Municipal de ltaitinga.

3 - po FUNpAMENTO JURÍprCO:

Como é sabido, ahcitação para cofitr^taçã"o de obras, sewiços, compras e alienações é um¿

exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforne ditames do artigo 37, )O(I da

CF/88, e da Lei Federal n" 8.666/93, ressalvados os casos ern que a administração pode ou deve deixat

de rcahzar licitação, totnando-a dispensada, dispensável ou inexigível.

DA SITUAçÃO on DISPENSA- Artigo 24,x da Lei n," 8.666/93

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como
licitação dispensável, pois a locaçáo de imóvel afigura-se dentro da situação prevista em lei.

Segundo a Lei Federal n" 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode efetivamente

rcalnar a cofltÍata;ção dteta dos refeddos serviços, rnediante dispensa de ücitação, conforme ardgo 24,

X do referido diploma, aerbis:

Art. 24. É dispensável a licitação:

X - pan 
^ 

comprz- ou locação de imóvel destinado ao atendimento

das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de

instalação e locahzaçã"o condicionem a sua escolha, desde que o
preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avahaçáo

prévia S.edação dada pela Lei n" 8.883, de 8.6.94);

Note-se, pois, que alei autonza a dispensa dehcitaçã"o p^t^ comPra ou locação de imóveis

fundada na premissa de que o preço esteja compatível com o de mercado.
a ø t t a a aI

0 Av, Cel. Virgílio T¿ivora, 1710, ltaitínga'Ce
q (85) 3377^1361

x prefeituratcùitaitinga.ce.gov.br

ö www.itaitittga"ce.gov.br

I t t i a a a



PREFEITURA MUNICIPAL DE

c

I a t

,t
1

t-r'1
Y'

^ LEI:8.666.93
'%'*rro 

oo r,"rf

TT'ATTIhÍCA* Construindo novos caminhos *
Desse modo, a hipótese úatada apresenta-se como um dos casos em que a administração

pode (e dea) efeavamente dispensar o processo licitatório, rcahzando a conttatação dreta para não
ocasionar ptejuízos, conforme estabelece o artigo 24,inciso X da Lei n". 8.666/93, de 27 de junho de

1993.

4 - RAZÃO DA ESCOLHA DO LOCADOR:

A escolha recaiu sobre o imóvel que se \ocaltza na Rua João Fereta Yiana, 32, Cenúo,
Ituanga/Cearâ, pertencente a CONSTRUTORA DARLAN R q,NGEL LTDA, tendo em vista o

imóvel apresentar melhor estrutura, ârea física e locahzaçã,o, e inexistência de outros imóveis com
características apropriadas para atender às necessidades da Sectetaria, além de possuir Preço compatível
com o de mercado, conforme laudo técnico de avahação,

5 . TUSTIFICATIVA DE PRECO:

A tesponsabilidade e o eficiente emprego dos tecursos do Erário Municipal deve ser meta

permanente de qualquer administração.
Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos ptocedimentos licitatódos é selecionar a

proposta mais vantajosa à administração, e considerando o catâter excepcional das tessalvas de

licitação, um dos requisitos indispensáveis à formaltzaçã,o desses processos é a justificativa do Preço.
Assim, vale ressaltar que o preço a ser pâgo encontrâ-se em conformidade com a média do

mercado específico, obtida atnvés de avahaçã.o rcùtzada pela administração, segundo demonstrativo
em anexo.

i Ç ¡ I a I I I a a I t I

Desse modo, o valor global do contrato a ser celebrado será de R$ 84.000,00 (Oitenta e
quatro mil reais) anual, sendo o valor mensal de R$ 7.000,00 (Sete mil teais) compatível com o mercado

imobiliário local, conforrne o laudo da Comissão de Avaliação deste município.

6 - PRAZO DE VIGÊNCIA:

O Contrato produzrâ seus jurídicos e legais efeitos a parúr da assinatuta do Tetmo Contratual e vtgeú
pelo pnzo de 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acotdo com a Lei n" 8.666/93.

7 - poTAçÃO ORçAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente corLú.ataçáo encontram-se

devidamente alocados no orçamento municipal parz o exercício de 2023, classificados sob o código:

14.01,.08.122.0077.2.083.0000. Elemento de Despesa 3.3.90.39.00. Fonte de Recurso: 1,500'0000.00, e

âs correspondentes a serem consignadas nos orçâmentos exercícios subsequentes.

Itâi 01 de setembro de2023
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Servidor Municipal
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